Comarca de Duas Barras – Vara Única
Juíza: Maria do Carmo Alvim Padilha Gerk
Processo nº 0000323-23.2012.8.19.0020
Vistos, etc. MARIA DEUSADETE DA ROCHA, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente AÇÃO DE COBRANÇA em face do MUNICÍPIO DE DUAS BARRAS, alegando, em síntese, que foi admitido através de concurso público de prova e títulos para exercer o cargo de auxiliar de serviços gerais, com carga horária de 176 horas mensais, em 01.09.1991. Narra a inicial que a Autora vem recebendo o pagamento do 13º salário e férias sem a incidência das verbas de abono, contrariando assim a lei municipal nº 786/2003 e a Constituição Federal. Requer a inicial a condenação do Município ao pagamento da gratificação natalina e o adicional de 1/3 de férias, considerando a remuneração do servidor público. Com a inicial foram apresentados os documentos de fls. 07/16. Réu devidamente citado, fls.20, deixou de apresentar resposta. O Ministério Público, fls.24/26, manifestou o seu não interesse no feito. A autora juntou aos autos, fls..29/62, a legislação municipal pertinente. É O RELATÓRIO PASSO A DECIDIR Inicialmente, tendo em vista que o Município réu, apesar de devidamente citado, deixou de apresentar contestação, decreto a revelia do mesmo, sendo certo que a presunção de veracidade não é absoluta em sendo o réu pessoa jurídica de direito público, pelo que, cabe à parte autora a comprovação dos fatos constitutivos de seu direito. Na presente hipótese, a questão de mérito é unicamente de direito, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, na forma do art. 330, inc. I do CPC. Inteira razão cabe a parte Autora, eis que tanto o 13º salário quanto o acréscimo constitucional de 1/3 das férias devem incidir sobre os rendimentos integrais do servidor. O art. 7º VIII da Constituição Federal proclama que são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, o décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria. Assim como o inciso XVII confere o direito do gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal. Assim resta evidenciado que a lei municipal nº 1.052/2011 quando confere a gratificação natalina com base no piso salarial está eivada de inconstitucionalidade, eis que contraria a norma constitucional acima expressa. A propósito: Apte.: PAULO SÉRGIO CAMILO DE OLIVEIRA Apda.: Prefeitura Municipal de Severínia. Voto n. 30.017 Servidor Municipal Gratificação natalina ou 13º Salário e adicional de férias Cálculo Incidência tão somente sobre o salário base Inadmissibilidade Inteligência do Art. 7º, inc. VIII e XVII e do Estatuto local que prevêem base de cálculo sobre a remuneração integral - Recurso provido. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Município réu a pagar à autora as diferenças salariais do 13º salário e o adicional de férias com base em sua remuneração integral, respeitada a prescrição das parcelas, anteriores aos cinco anos, contados da distribuição, e corrigidos , monetariamente, as atrasadas desde o tempo em que, mês a mês, se faziam exigíveis, com os acréscimos dos juros moratórios a partir da citação. Condeno ainda o Município Réu ao pagamento de honorários de advogado que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais) na forma do art. 20 § 4º do CPC. Considerando que o Município Réu deixou de apresentar contestação, encaminhem-se cópias do feito à Promotoria de Tutela Coletiva, para eventuais providências cabíveis. P.R.I.
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